
Comunicado nº 62/2018 Brasília, 14 de novembro de 2018

SESSÃO DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018

Veja aqui a ATA da 158ª Sessão de Coordenação, de 22 de outubro de 2018.

Prorrogação do Grupo de Sistema Financeiro Nacional e a Ordem Econômica

2ª Câmara prorroga as atividades do GT Sistema Financeiro Nacional e a Ordem Econômica pelo período de 1 (um) ano, a 
partir de 10 de novembro de 2018. Os integrantes do referido grupo são: 

• Fernando Antônio de Alencar Alves de Oliveria Júnior
• Júlio César de Castilhos Oliveira Costa
• Karen Louise Jeanette Kahn
• Lafayete Josué Petter
• Márcio Schusterschitz da Silva Araújo

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2018/ata_158_coordenacao-22-10-2018_pagina.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO

CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA NA IMPORTAÇÃO. 
MPF: CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. LC Nº 73/95, ART. 62, VII. CRIME QUE SE CONSUMA, EM REGRA, COM A INSERÇÃO DE 
INFORMAÇÕES INVERÍDICAS NO DOCUMENTO, INDEPENDENTE DO RESULTADO. INFORMAÇÕES PRESTADAS PERANTE A 
AUTORIDADE ALFANDEGÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE CAMPINAS/SP. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR SUSCI-
TADO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado pela Delegacia de Polícia Federal de Campinas/SP para apurar suposta prática do 
crime previsto no art. 299 do CP, praticado, em tese, por representantes legais de determinada pessoa jurídica.
2. O Procurador da República oficiante na PRM de Campinas requereu o declínio de atribuição em favor da Procuradoria da 
República em Mato Grosso do Sul, aduzindo que, no caso, o local do crime é aquele em que se encontra a sede da empresa.
3. Ao receber os autos, o Procurador da República oficiante na PR/MS suscitou o presente conflito negativo de atribuições, 
ressaltando que a consumação do crime de falsidade ideológica ocorreu no local da autoridade perante a qual foi apresenta-
da a declaração e realizado o desembaraço aduaneiro, que se deu perante a Alfândega do Aeroporto de Campinas.
4. Segundo consta da Representação Fiscal para Fins Penais, a empresa investigada teria efetuado o registro da Declaração 
de Importação (DI), na Alfândega do Aeroporto de Campinas, para a nacionalização de diversas mercadorias provenientes da 
China, o que foi objeto de autuação aduaneira tendo em vista a prática de interposição fraudulenta na importação.
5. O feito apura possível crime de falsidade ideológica descrito no art. 299 do CP, que se consuma, em regra, com a inserção 
de informações inverídicas no documento, independente do resultado. Na hipótese, a
consumação ocorreu no local da autoridade alfandegária perante a qual foi apresentada a declaração e realizado o desemba-
raço aduaneiro.
6. Assim, levando em consideração que, no caso, as informações falsas foram prestadas perante a Alfândega do Aeroporto 
de Campinas, lugar onde consumada a infração, a atribuição para o prosseguimento das investigações é da PRM de Campi-
nas.
7. Nesse sentido, e tendo em vista ainda a facilidade para angariar elementos probatórios de materialidade delitiva, é o 
entendimento majoritário firmado por esta 2ª CCR: IPL 3415.2016.000313-0, 707ª Sessão de Revisão, de 26/02/2018; IPL nº 
2016.50.01.500203-5, 678ª Sessão de Revisão, de 29/05/2017; IPL nº 0011707-57.2016.4.03.6119, 676ª Sessão de Revisão, 
de 24/04/2017, e 697ª Sessão de Revisão, de 27/11/2017; PIC nº 1.30.001.005568/2015-15, 667ª Sessão de Revisão, de 
21/11/2016.
8. Conhecimento do conflito para fixar a atribuição da PRM de Campinas/SP, ora suscitada.
Número: PRM/CPS-3403.2016.000332-2-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 7018/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_62/voto_7018.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6965/2018

Inquérito Policial. Possível prática do crime de uso de documento ideologicamente falso (CP, art. 304 c/c art. 299) por parte 
de representantes legais de pessoa jurídica privada. Apresentação de Declaração de Importação (DI) contendo informações 
inverídicas. O Procurador da República oficiante em São Paulo/SP remeteu os autos à Procuradoria da República em Osas-
co/SP, uma vez que a empresa investigada é sediada no município de Carapicuíba/SP, região da atribuição da PRM-Osasco. 
Ao receber os autos, o Procurador da República oficiante em Osasco/SP suscitou o presente conflito negativo de atribuições, 
aduzindo que a DI foi confeccionada e posteriormente apresentada perante a Alfândega de São Paulo/SP, com a intenção de 
efetuar o desembaraço aduaneiro. Remessa dos autos a esta 2ª CCR/MPF, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93. Assiste 
razão ao Procurador da República suscitante. Na hipótese, a consumação do crime ocorreu no local da autoridade alfande-
gária perante a qual foi apresentada a declaração e realizado o desembaraço aduaneiro. Precedente da 2ª CCR: 
3415.2016.000313-0, Sessão de Revisão nº 707, de 26/02/2018, unânime. Atribuição do suscitado – Procurador oficiante na 
PR/SP.
Número: PRM-OSA-3000.2017.001348-5-INQ

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_62/voto_6965.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. FURTO QUALIFICADO DE BENS PARTICULARES EM IMÓVEL 
OBJETO DE DÍVIDA HIPOTECÁRIA EM FAVOR DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CP, ART. 155, § 4°). AUSÊNCIA DE PREJUÍZO 
DIRETO DA CEF. RESSARCIMENTO NÃO PLEITEADO PELA VÍTIMA E CUJO EVENTUAL PEDIDO APENAS CARACTERIZARIA 
INTERESSE REFLEXO E NÃO DIRETO DA CEF NA AÇÃO PENAL, O QUE SERIA INSUFICIENTE PARA ALTERAR A COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO DE DECLÍNIO  (ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CCR). RATIFICAÇÃO DO DECLÍNIO. CONFLITO DE 
ATRIBUIÇÕES ENTRE MPF E MP ESTADUAL CONFIGURADO. ATRIBUIÇÃO DA PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA PARA 
DIRIMIR O CONFLITO.
1.  Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime previsto no art. 155, § 4º, do CP, em razão do furto de mobília 
localizada em imóvel objeto de dívida hipotecária em favor da CEF. Conflito negativo de competência já decidido pelo STJ, 
entendendo que, até aquele momento, o conjunto probatório ainda não era apto a afastar a competência federal. Continui-
dade das investigações na esfera federal. Oitiva da vítima do furto e da CEF.
2. O Procurador da República oficiante concluiu que somente haveria lesão a bem jurídico da CEF se a vítima pleiteasse 
ressarcimento pelo furto, o que não ocorreu. Além disso, eventual interesse na ação penal e prejuízo da CEF ocorreria apenas 
de forma indireta, pois os móveis furtados pertenciam a particular e não à empresa pública. Destacou que o crime afetou 
apenas bem  particular. Portanto, não haveria competência federal para processamento do feito, pois somente o interesse 
federal decorrente de lei ou diretamente revelado na prática de crime justificaria a competência da Justiça Federal. Assim, 
declinou da competência para a Justiça Estadual. 
3. O Juízo da 23ª Vara Federal de Curitiba/PR discordou do entendimento ministerial, por vislumbrar potencial prejuízo à CEF, 
uma vez que eventual e futura ação de ressarcimento deveria ser por ela suportada. Registrou que o fato do prejudicado não 
ter ajuizado até o momento ação de ressarcimento, não tem o condão de afastar o interesse da União, pois não renunciou 
seu direito, podendo exercê-lo a qualquer tempo.
4. Os autos vieram à 2ª CCR.
5. O conjunto fático probatório demonstra que o crime não foi praticado em detrimento da instituição financeira, mas sim de 
particular, sendo irrelevante perquirir sobre eventual ressarcimento ao prejuízo da vítima para fins de definição de compe-
tência penal, pois o interesse da empresa pública seria apenas reflexo.
6. Para a configuração da competência da Justiça Federal é indispensável que a União, autarquia ou empresa pública suporte 
algum prejuízo, a teor do art. 109. IV, da Constituição Federal. Entretanto, o interesse apto ao deslocamento da competência  
para a Justiça Federal deve ser direto e não reflexo. 
7. Recente julgamento do STJ no Conflito de Competência n° 153.899/SP consignou que: “(…) a condenação da CEF ao ressar-
cimento de particulares, vítimas de delitos de estelionato, não altera a competência da Justiça Estadual na esfera criminal. 
Frise-se que possível interesse da CEF na punição de sua preposta é meramente reflexo, uma vez que a instituição financeira 
não foi vítima do crime contra o patrimônio” (STJ, CC n° 153.899/SP, Relator Min. Joel Ilan Paciornik, Publicação: 
11/05/2018).
8.  Ratificação, por este órgão colegiado, do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.
9. Dessa forma, resta configurado o conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, 
a ser dirimido pela Procuradora-Geral da República, conforme preconizado na Tese nº 7 da Edição nº 1 do Informativo de 
Teses Jurídicas da PGR e em precedentes do STF (ACO nos 1585, 1672, 1678, 1717 e 2225).
10. Encaminhamento dos autos à Exma. Procuradora-Geral da República.
Número: JF/PR/CUR-5013856-84.2016.4.04.7000-IP – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 7199/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_62/voto_7199.pdf/


Inquérito Policial instaurado para apurar o crime previsto no art. 273, §1º-B, do CP. Comercialização de anabolizantes por 
meio da internet. Remessa dos autos pelo Ministério Público Estadual. A Procuradora da República oficiante suscitou o pre-
sente conflito negativo de atribuição, aduzindo que não há elementos que indiquem a transnacionalidade da conduta deliti-
va. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 33). Das informações constantes dos autos, verifica-se que as transfe-
rências de valores, supostamente relacionadas aos anabolizantes, ocorreram apenas entre contas bancárias situadas em 
território nacional. Ademais, o fato de o medicamento ser de fabricação estrangeira, por si só, não atrai a jurisdição Federal. 
Para tanto, é necessário que a conduta criminosa tenha alcance internacional. Ausência de indícios de transnacionalidade da 
conduta. Inexistência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para a per-
secução penal. Incidência do Enunciado nº 72 da 2ª CCR: “Não é atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal 
dos crimes de propaganda, fabricação ou comercialização de produto sem registro, com fórmula em desacordo à constante 
do registro ou sem as características de identidade, qualidade e segurança estabelecidos pela ANVISA” (Aprovado na 150ª 
Sessão de Coordenação, de 07/05/2018). Nesse sentido, precedente desta Câmara: 1.35.000.001065/2018-39, Sessão de 
Revisão nº 725, de 26/09/2018, unânime. Homologação, por este órgão colegiado, do declínio de atribuições ao Ministério 
Público Estadual. Configurado o conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, a 
ser dirimido pela Procuradora-Geral da República, conforme preconizado na Tese nº 7 da Edição nº 1 do Informativo de Teses 
Jurídicas da PGR e em precedentes do STF (ACO nos 1585, 1672, 1678, 1717 e 2225). Encaminhamento dos autos à Exma. 
Procuradora-Geral da República.
Número: DPF/DF-0881/2018-IPL
Veja aqui a íntegra do voto nº 6816/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_62/voto_6816.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME DE PRECONCEITO ÉTNICO OU DE PROCEDÊNCIA NACIONAL (LEI 7.716/89, art. 20). 
COMENTÁRIOS DE CUNHO DISCRIMINATÓRIO PROFERIDOS EM VÍDEO DO YOUTUBE EM DESFAVOR DE NORDESTINOS, 
NEGROS E POBRES. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES INSTALADO ENTRE PROCURADOR DA REPÚBLICA E PROMOTOR 
DE JUSTIÇA DO ESTADO. REMESSA DOS AUTOS A 2ª CCR/MPF. COMPETÊNCIA FEDERAL. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO PARA 
PROSSEGUIR NO FEITO.
1. Inquérito Policial. Suposta prática do  crime de preconceito étnico ou de procedência nacional (Lei nº 7.716/89, art. 20), 
consistente em comentários discriminatórios proferidos em vídeo do YouTube, em desfavor de nordestinos, negros e pobres.
2. Hipótese examinada que versa sobre legítimo conflito de atribuições entre Membros do MPF e MPE, pelo que se conhece 
da presente remessa. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 
3. No mérito, razão assiste ao Promotor de Justiça suscitado.
4. Na hipótese em apreço, deve-se considerar que o art. 109, inciso V da CF/88, fixa a competência dos Juízes Federais para 
processar e julgar “os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada e execução no País, o resul-
tado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente”.
5. Assim, resta configurada a competência da Justiça Federal para processar e julgar a matéria, eis que se trata do cometi-
mento de delito por meio eletrônico, cujo acesso se dá além das fronteiras do território nacional (vídeo publicado na plata-
forma do site YouTube), e que se refere à infração penal prevista na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário.
6. Importante ressaltar, por oportuno, que não há se falar em atipicidade da conduta, visto que atribuir qualificações negati-
vas genéricas a um grupo de pessoas atinge diretamente a dignidade ou respeitabilidade desse grupo perante a coletividade, 
pois referidas palavras são ofensivas e revelam o evidente intuito de discriminar, humilhar, desprezar, violando, por conse-
guinte, um dos fundamentos basilares do Estado Democrático de Direito, o princípio da dignidade da pessoa humana.
7. Manifestação em comunidade virtual com o nítido propósito de discriminar, nada mais defluindo dos comentários ofensi-
vos do que o desprezo e preconceito em relação povo nordestino, aos negros e aos moradores de comunidades.
8. Não sendo o caso de homologar o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, desnecessário é o encaminha-
mento dos autos à PGR para deliberação. Precedente 2ª CCR:  DPF/MT-00278/2015-INQ, 725ª sessão ordinária, 26/09/2018, 
unânime. 
9. Remetam-se os autos ao Procurador da República suscitado para prosseguir na persecução penal.
Número: JF-SJC-0000461-49.2015.4.03.6103-REPCR
Veja aqui a íntegra do voto nº 6774/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_62/voto_6774.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PRÁTICA DE OPERAÇÃO TÍPICA DE SEGU-
RADORA, SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC Nº 75/93, ART. 62, IV). FATOS NARRADOS QUE 
CONFIGURAM, EM TESE, O CRIME DO ART. 16 DA LEI Nº 7.492/86. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA PROS-
SEGUIR NA INVESTIGAÇÃO.
1. Notícia de Fato autuada para apurar a prática, em tese, de crime contra o Sistema Financeiro Nacional, previsto no art. 16 
da Lei nº 7.492/86, tendo em vista que determinada associação exerceria atividade e comercialização de produtos inerentes 
à operação de seguro e contrato de seguro, oferecendo a seus associados coberturas de risco de danos, furto e roubo de 
automóveis.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do procedimento por considerar que foram produzidas 
apenas provas de que os indivíduos pertencentes à associação teriam se juntado para auxiliar mutuamente os membros da 
classe dos transportadores. Dessa forma, não vislumbrou indícios de operação fraudulenta de instituição financeira, tendo 
em vista, principalmente, se tratar de uma associação sem fins lucrativos.
3. De acordo com as informações colhidas, a SUSEP, órgão vinculado ao Ministério da Fazenda, responsável pelo controle e 
fiscalização do mercado de seguro, concluiu que a associação investigada atuou sem a devida autorização na atividade securi-
tária.
4. O órgão interno da SUSEP emitiu parecer manifestando-se pelo reconhecimento de prática de atividade de cobertura secu-
ritária pela associação, tendo em vista que teriam sido identificados todas as características básicas da atividade securitária 
– mutualismo, previdência e incerteza – e também os elementos essenciais do contrato de seguro – garantia, interesse, risco 
e prêmio.
5. Dessa forma, a conduta narrada nos autos apresenta relevância penal, amoldando-se, em tese, ao art. 16 c/c art. 1º, pará-
grafo único, inciso I, da Lei nº 7.492/86.
6. Precedentes desta 2ª CCR: Voto n° 3461/2017, Processo n° 0002810-22.2016.4.01.3815, julgado na Sessão n° 677, de 
15/05/2017, unânime; Voto n° 379/2017, Processo n° 0060629-59.2016.4.01.3800, julgado na Sessão n° 670, de 
30/01/2017, unânime.
7. Precedente do Conselho Institucional do Ministério Público Federal: Procedimento n° 1.25.000.003534/2017-10.
8. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na 
investigação.
Número: 1.25.000.004118/2018-10 – Eletrônico 
Veja aqui a íntegra do voto nº 7040/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_62/voto_7040.pdf/


ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 333

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




